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MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE LINS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ........./..... 

 

O MUNICÍPIO DE LINS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na   Avenida Nicolau Zarvos, 754 – Vila 

Clélia - CEP: 16401-300 – Lins/SP, inscrito no CNPJ sob o nº 44.531.788/0001-38, neste ato representado pelo SR. 

PREFEITO MUNICIPAL, JOÃO LUÍS LOPES PANDOLFI, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG 

nº XXXXXXXXXXX, inscrito no CPF nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado na cidade de Lins/SP e pela 

SECRETÁRIA DE SAÚDE, SILVIA CRISTINA DE OLIVEIRA V. CARDOSO, RG nº XXXXXXXX e CPF 

XXXXXXXXXXXXX, , de acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade cotada, atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, no Decreto nº 13.734, de 15 de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MAMOGRAFIA EM UNIDADE MÓVEL DO MUNICÍPIO DE 
LINS/SP, especificados no Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão Eletrônico 098/2026, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

............................................... 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do fornecedor registrado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2.4. Os serviços serão executados conforme a demanda e mediante o recebimento da Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente. A DETENTORA deverá mobilizar, instalar, nivelar, testar e colocar a unidade móvel em pleno 

funcionamento no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, conforme o cronograma acordado com a Secretaria Municipal 

de Saúde. Os laudos deverão ser disponibilizados em formato físico e digital no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 

contado da realização do exame, conforme os itens 7.1, 7.2 e 7.4 do Termo de Referência. 

2.5. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado da finalização da liquidação da 

despesa. 
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2.6. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será realizado acrescido 

de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro-rata 

tempore” do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme 

legislação vigente. 

2.7. Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da Constituição da República, 

o Município de Lins em todas as suas contratações com pessoas jurídicas, observará o disposto no artigo 64 da Lei 

Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e, também, na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 

1.234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações posteriores, em especial atualizada pela Instrução Normativa RFB 

nº 2.145, de 26 de junho de 2023, promovendo a retenção dos valores no momento do pagamento. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Lins. 

Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, 

conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à divulgação no PNCP, de acordo com o art. 20 do Decreto Municipal nº 13.734/2024, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.2. Em caso de prorrogação, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

do índice IPCA. 

5.3. Na oportunidade de prorrogação da ata, a Administração poderá renovar o quantitativo dos itens, aplicando, 

no que couber, reajuste ou reequilíbrio, se vantajoso. 

5.4. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.4.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

5.4.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a concordância da DETENTORA com 

os prazos estabelecidos e o reajuste ou não dos valores inicialmente registrados; 

5.5. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.5.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vigência da ata de registro 

de preços. 

5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

5.7. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

de registro de preços: 

5.7.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 

de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites 

dela; 

5.7.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.7.2.1. Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.7.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.7.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 

na ata. 

5.8. O registro a que se refere o item 5.7.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.9. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir o valor de suas 

propostas ao preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.10. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.7.2.2  somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.10.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital; ou 

5.10.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas nos 

arts. 26 e 27 do Decreto Municipal nº 13.734/2024. 

5.11. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.12. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação 

direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do envio 

do documento para assinatura, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.12.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 

aceita pela Administração. 

5.13. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 
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5.14. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.15. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.8, aceitar a contratação nos termos do item anterior, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.15.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

5.15.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   

6.1.3.2. A Administração deverá analisar o pedido no prazo de até 15 (quinze) dias úteis. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do art. 26 do Decreto Municipal nº 

13.734/2024, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observado o disposto no o art. 16, §3º, do Decreto Municipal nº 13.734/2024. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do o art. 27 do Decreto Municipal nº 13.734/2024, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 

previsto no art. 25 do Decreto Municipal nº 13.734/2024, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. Na análise dos pedidos de reequilíbrio/repactuação será considerada a matriz de risco quando contar como 

anexo do edital da licitação; 

7.2.7. A administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para análise dos pedidos. 

 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 

da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 25, §2º, do Decreto Municipal nº 

13.734/2024; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, em consonância com o art. 26, §1º, do Decreto Municipal nº 13.734/2024 caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 

gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou 

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao 

preço registrado, nos termos dos art. 27, III, combinado com os arts. 24, §3º, e 25, §4º, do Decreto Municipal nº 

13.734/2024.  

 

9. DAS PENALIDADES 

 

9.1 - A presente cláusula foi elaborada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021 e na Resolução TCE-
SP nº 11/2023, com as alterações promovidas pelas Resoluções TCE-SP nº 4/2026 e nº 7/2026. 

9.2. Esta Cláusula limita-se aos fatos ocorridos durante a execução do ajuste. Condutas próprias da seleção do 
fornecedor ou anteriores à formalização do vínculo executivo não integram esta matriz. 

9.3. O CONTRATADO executará fielmente o ajuste e responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial, nos termos do art. 115 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da reparação integral dos danos. 

9.3. A apuração das infrações e a aplicação das sanções competirão à autoridade definida na legislação e na 
regulamentação do CONTRATANTE, observadas a segregação de funções, a individualização das condutas, o 
contraditório, a ampla defesa, a motivação, a razoabilidade, a proporcionalidade e, quando exigida, a análise 
jurídica prévia. 
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Das infrações administrativas de execução 

9.4. Constituem infrações administrativas relacionadas à execução, mantida a numeração dos incisos 
correspondentes do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato (art. 155, inciso I); 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo (art. 155, inciso II); 

III - Dar causa à inexecução total do contrato (art. 155, inciso III); 

VII - Ensejar, sem motivo justificado, o retardamento da execução ou da entrega do objeto (art. 155, inciso VII); 

VIII - Prestar declaração falsa durante a execução do contrato (art. 155, inciso VIII, exclusivamente na hipótese 
relacionada à execução); 

IX - Praticar ato fraudulento na execução do contrato (art. 155, inciso IX, exclusivamente na hipótese relacionada 
à execução); 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza durante a execução do ajuste (art. 
155, inciso X); 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, relacionado à 
execução do ajuste (art. 155, inciso XII). 

9.5. Para os fins do inciso X, considera-se comportamento inidôneo, entre outras condutas de gravidade 
equivalente, a prática de ato destinado a prejudicar o bom andamento da execução, a fiscalização, a medição, 
o recebimento ou a aferição do objeto. 

Das sanções e de sua duração 

9.7. Ao responsável pelas infrações do item 9.4 poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar 
e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, na forma do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

9.6. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração do art. 155, inciso I, quando não se justificar 
sanção mais grave. 

9.7. A multa poderá ser aplicada por qualquer das infrações do item 9.4 e poderá ser cumulada, quando cabível, 
com advertência, impedimento ou declaração de inidoneidade. 

9.8. O impedimento será aplicado pelas infrações dos incisos II, III e VII do art. 155, quando não couber sanção 
mais grave, e produzirá efeitos no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
sancionador, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8.1. As penas-base do impedimento serão: 4 (quatro) meses para o inciso VII; 1 (um) ano para o inciso 
II; e 2 (dois) anos para o inciso III. 
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9.8.2. A pena-base será majorada em 50% (cinquenta por cento) por agravante, até o limite de 3 (três) 
anos, e poderá ser reduzida em 50% (cinquenta por cento), uma única vez, por atenuante, observado o mínimo 
de 1 (um) mês. 

9.9. A declaração de inidoneidade será aplicada pelas infrações dos incisos VIII, IX, X e XII do art. 155 e, quando 
a gravidade justificar, pelas infrações dos incisos II, III e VII. A pena-base será de 4 (quatro) anos, observado o 
mínimo de 3 (três) e o máximo de 6 (seis) anos. 

 9.9.1. A pena-base da declaração de inidoneidade será majorada em 50% (cinquenta por cento) por 
agravante, até 6 (seis) anos, e poderá ser reduzida em 50% (cinquenta por cento), uma única vez, observado o 
mínimo legal de 3 (três) anos. 

9.9.2.2. A declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e aplicada pela autoridade indicada no 
art. 156, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação do CONTRATANTE. 

Das multas, correção do objeto e repercussões contratuais 

9.10. As multas observarão o intervalo legal de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor 
do Contrato e as bases de cálculo previstas nesta Cláusula. 

9.10.1. O atraso injustificado no cumprimento de prazo previsto na cláusula da execução e dos prazos ou na 
cláusula do recebimento poderá sujeitar o CONTRATADO a multa de mora calculada sobre o valor da obrigação 
não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguintes 
critérios: 

I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; 

II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acréscimo à do inciso I; 

III - após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso. 

9.10.1.1. Os prazos referidos nos incisos I a III serão contados em dias corridos. 

9.10.1.2. A aplicação da multa de mora deverá considerar as circunstâncias de cada caso, observados os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mediante decisão devidamente fundamentada. 

9.11. O objeto recusado ou executado em desacordo deverá ser reparado, corrigido, removido, reconstruído ou 
substituído, às expensas do CONTRATADO, no prazo ali fixado ou, se não houver prazo expresso, em até 15 
(quinze) dias corridos do recebimento da comunicação. 

9.11.1. A prorrogação deverá ser requerida antes do término do prazo, mediante justificativa. A ausência de 
regularização ensejará as sanções cabíveis, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao 
término do prazo de correção ou substituição. 

9.11.2. As multas compensatórias terão as seguintes penas-base e bases de cálculo: 
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Infração Pena-base Base de cálculo 

Art. 155, I - inexecução parcial sem grave 
dano 

10% valor da obrigação ou parcela 
não cumprida 

Art. 155, II - inexecução parcial com grave 
dano 

20% valor da obrigação afetada; se 
o dano for global, valor total do 
Contrato 

Art. 155, III - inexecução total 30% valor total do Contrato 

Art. 155, VIII - declaração falsa na execução 20% valor total do Contrato 

Art. 155, IX, X ou XII - fraude, inidoneidade 
ou ato lesivo 

30% valor total do Contrato 

 

9.12. As penas-base poderão ser reduzidas ou majoradas por decisão motivada, conforme agravantes e 
atenuantes, respeitado o intervalo de 0,5% a 30% do valor total do Contrato. 

9.13. A multa de mora poderá ser convertida em compensatória, com a extinção unilateral prevista na cláusula 
da extinção contratual e a aplicação cumulada de outras sanções, nos termos do art. 162, parágrafo único, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.14. O valor da mora será deduzido da multa compensatória referente ao mesmo atraso, vedada a dupla 
penalização. Para o mesmo núcleo fático, a soma das multas não excederá 30% do valor total do Contrato. 

9.15. Após decisão administrativa definitiva, as multas e indenizações poderão ser descontadas dos 
pagamentos, deduzidas da garantia quando prevista ou cobradas pelos meios legalmente admitidos. A aplicação 
de sanção não exclui a reparação integral do dano. 

Da dosimetria e do processo administrativo 

9.16. Na dosimetria serão considerados os critérios do art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
especialmente a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso, as agravantes e atenuantes, os 
danos e o programa de integridade. 

9.17. Serão consideradas agravantes, quando não integrarem o tipo, a existência de sanção definitiva em vigor 
relacionada a contratação pública nos 12 (doze) meses anteriores e a inércia deliberada diante de diligências 
de correção. Serão atenuantes a falha escusável e a adoção tempestiva de medidas efetivas de correção ou 
mitigação. 

9.18 A decisão individualizará a conduta, indicará a pena-base e os ajustes realizados e evitará a dupla 
valoração da mesma circunstância. 

9.18. O gestor ou fiscal comunicará a ocorrência à unidade competente, acompanhada dos documentos 
disponíveis e da individualização preliminar da conduta. 

9.19. Para advertência ou multa, será assegurada defesa escrita no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
intimação, observado o art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021 e a regulamentação do CONTRATANTE. 
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9.20. O impedimento e a declaração de inidoneidade exigirão processo de responsabilização conduzido por 
comissão de 2 (dois) ou mais servidores estáveis ou, na hipótese legal, empregados públicos do quadro 
permanente, nos termos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, com prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
defesa e, quando cabível, igual prazo para alegações finais. 

9.21. O emitente da garantia será notificado do início do processo administrativo, nos termos do art. 137, § 4º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.22. Da decisão que aplicar advertência, multa ou impedimento caberá recurso em 15 (quinze) dias úteis; da 
declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideração no mesmo prazo. Ambos terão efeito suspensivo 
até a decisão final, conforme os arts. 166 a 168 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.23. A prescrição observará o prazo de 5 (cinco) anos e as causas de interrupção e suspensão do art. 158, § 
4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.24. Aplicam-se, ainda, os arts. 159 a 161 e 163 da Lei Federal nº 14.133/2021 quanto à apuração conjunta de 
atos lesivos, à desconsideração da personalidade jurídica, aos registros das sanções e à reabilitação. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

10.1 - As partes, por si e por seus colaboradores, em atenção ao art. 5°, inciso LXXIX, da CF/88, obriga-se, sempre 

que aplicável, a atuar no presente Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção de dados 

relativos a uma pessoa física (“Titular”) identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados”), além 

das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos 

Dados da CONTRATANTE, o que inclui os Dados dos clientes destas. 

 

10.2 - Diretrizes de tratamento. Considerando que competirá à CONTRATANTE as decisões referentes ao tratamento 

dos Dados Pessoais (sendo portanto “CONTROLADORA”) e que a DETENTORA realizará o tratamento dos Dados 

Pessoais em nome da CONTRATANTE (sendo portanto “OPERADORA”), a DETENTORA seguirá as instruções 

recebidas da CONTRATANTE em relação ao tratamento dos Dados Pessoais por ela coletados e de seu controle, 

além de observar e cumprir as normas legais vigentes aplicáveis, devendo a DETENTORA garantir sua licitude e 

idoneidade, sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente possa causar, sem prejuízo das demais 

sanções aplicáveis. Sendo que a DETENTORA deverá corrigir, completar, excluir e/ou bloquear os Dados Pessoais, 

caso seja solicitado pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 dias. 

 

10.3 - Confidencialidade dos Dados Pessoais. A DETENTORA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-

se a tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer 

contribuição da DETENTORA, ainda que este Contrato venha a ser resolvido e independentemente dos motivos que 

derem causa ao seu término ou resolução.  

 

10.4 - Governança e segurança. A DETENTORA compromete-se a adotar medidas, ferramentas e tecnologias 

necessárias para garantir a segurança dos dados e cumprir com suas obrigações, sempre considerando o estado da 

técnica disponível e acessível. 
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10.5 - A DETENTORA deverá cumprir com os requisitos das medidas de segurança técnicas e organizacionais para 

garantir a confidencialidade, pseudoanonimização ou à criptografia dos Dados Pessoais, inclusive no seu 

armazenamento e transmissão. E, sempre em observância ao estado da técnica, a DETENTORA se compromete a 

utilizar tecnologias visando à proteção das informações em todas as comunicações, especialmente nos 

compartilhamentos de Dados Pessoais pela DETENTORA à CONTRATANTE, a exemplo de padrão seguro de 

transmissão dados criptografados. 

 

10.6 - Subcontratação de operadores. A DETENTORA somente poderá subcontratar qualquer parte dos Serviços que 

envolvam o tratamento de Dados Pessoais para um ou mais terceiros (“Suboperadores”), desde que mediante 

contrato escrito com o Suboperador para (I) obrigar o Suboperador às mesmas obrigações impostas por este Contrato 

em relação à DETENTORA, no que for aplicável aos Serviços subcontratados, (II) descrever os Serviços 

subcontratados e (III) descrever as medidas técnicas e organizacionais que o Suboperador deverá implementar. 

 

10.7 - Notificação. A DETENTORA deverá notificar a CONTRATANTE em até 48h (quarenta e oito) horas, a partir de 

seu conhecimento: (I) de qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 

de Dados Pessoais; (II) de qualquer descumprimento das obrigações contratuais relativas ao tratamento dos Dados 

Pessoais; (III) de qualquer violação de segurança na DETENTORA ou nos seus Suboperadores; (IV) de qualquer 

exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de Dados Pessoais; (V) ou em período menor, 

se necessário, de qualquer ordem de Tribunal, autoridade pública ou regulador competente. 

 

10.8 - Colaboração. A DETENTORA compromete-se a auxiliar a CONTRATANTE:  

 

a) com a suas obrigações judiciais ou administrativas, de acordo com a Lei de Proteção de Dados Pessoais aplicável, 

fornecendo informações relevantes disponíveis e qualquer outra assistência para documentar e eliminar a causa e os 

riscos impostos por quaisquer violações de segurança; 

  

b) no cumprimento das obrigações decorrentes dos Direitos dos Titulares dos Dados Pessoais, 

principalmente por meio de medidas técnicas e organizacionais adequadas. 

 

10.9 - Adequação legislativa. Caso exista modificação dos textos legais acima indicados ou de qualquer outro de 

forma que exija modificações na estrutura da prestação de serviços à CONTRATANTE ou na execução das atividades 

ligadas a este Contrato, a DETENTORA deverá adequar-se às condições vigentes. Se houver alguma disposição que 

impeça a continuidade do Contrato conforme as disposições acordadas, a DETENTORA concorda em notificar 

formalmente este fato à CONTRATANTE, que terá o direito de resolver o presente Contrato sem qualquer penalidade, 

apurando-se os valores devidos até a data da rescisão. 

 

10.10 - Solicitação de Dados ou Registros. Sempre que Dados ou Registros forem solicitados pela CONTRATANTE 

à DETENTORA, esta deverá disponibilizá-los em até 72 (setenta e duas) horas úteis a contar do recebimento da 

solicitação. Caso a DETENTORA receba diretamente alguma ordem judicial para fornecimento de quaisquer Dados, 

deverá comunicar a CONTRATANTE antes de fornecê-los. 

 

10.11 - Regresso. Fica assegurado às Partes, nos termos da lei, o direito de regresso no caso de danos causados 

em decorrência do descumprimento das obrigações aqui assumidas em relação a Proteção dos Dados. 
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11. ANÁLISE DE RISCO 

 

11.1 – Riscos processuais: 
 

Etapa/Risco Probabilidad
e 

Impacto Prevenção Contingência 

 
Planejamento: 

quantitativo subestimado 
ou superestimado 

 

 
Média 

 

 
Médio 

 

 
Usar fila, histórico, projeção e 

capacidade existente. 

Readequar a programação aos quantitativos 
registrados e efetivamente solicitados e, se 
necessário, planejar nova contratação para 

atendimento da demanda remanescente. 

Seleção: licitação deserta 
ou fracassada 

 
Média 

 
Alto 

Pesquisa de mercado, preço 
compatível e requisitos 

proporcionais. 

 
Revisar condições e republicar o certame. 

Execução: atraso na 
mobilização da carreta 

 
Média 

 
Alto 

Prazo realista, cronograma e 
penalidades. 

Reagendar sem ônus e aplicar medidas contratuais. 

Execução: falha de 
equipamento ou energia 

 
Média 

 
Alto 

Manutenção, testes, gerador e 
nobreak. 

Acionar reserva, reparar/substituir e priorizar 
reagendamento. 

Qualidade: imagens 
inadequadas ou repetição 

elevada 

 
Baixa 

 
Alto 

PGQ, equipe habilitada, testes 
e auditoria. 

Refazer sem cobrança e exigir plano corretivo. 

Assistencial: atraso na 
emissão dos laudos 

 
Média 

 
Alto 

Equipe dimensionada, prazo e 
monitoramento. 

 
Priorizar pendências e aplicar sanções. 

Sanitário: licença vencida ou 
interdição 

Baixa Alto 
Conferência documental e 

inspeção prévia. 
Suspender execução até regularização e adotar 

providências administrativas. 

Proteção de dados: acesso ou 
divulgação indevida 

 
Baixa 

 
Alto 

Controle de acesso, 
criptografia, backup e LGPD. 

Acionar plano de resposta e comunicar o incidente. 

Demanda: absenteísmo 
das usuárias 

 
Média 

 
Médio 

Confirmação prévia, 
orientação e lista de espera. 

 
Substituir vagas e reprogramar agenda. 

 

11.2 – Riscos ambientais: 

Impacto Medida mitigadora 

Resíduos comuns e de serviços de saúde 
Segregar, acondicionar, coletar, transportar e destinar conforme PGRSS e legislação sanitária e 
ambiental. 

Consumo e emissões do veículo/gerador 
Realizar manutenção preventiva, utilizar equipamentos eficientes e evitar funcionamento 
ocioso. 

Ruído do gerador e da unidade Instalar em local apropriado, observar horários e manter os equipamentos regulados. 

Consumo de energia e água Adotar uso racional, equipamentos eficientes e prevenção de vazamentos. 

mailto:gabpref@lins.sp.gov.br
http://www.cidadelins.com.br/


 

        PREFEITURA MUNICIPAL DE LINS 
     ESTADO DE SÃO PAULO        

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026 
 

 

 

Prefeitura Municipal de Lins  
  Avenida Nicolau Zarvos, 754 – Vila Clélia - CEP: 16401-300 – Lins/SP Fone (14) 3533-4250 –  

       CNPJ/MF 44.531.788/0001-38   e-mail: gabpref@lins.sp.gov.br     sítio eletrônico: www.lins.sp.gov.br 

 

 

13 

 

Materiais descartáveis e embalagens 
Reduzir desperdícios, separar materiais recicláveis e promover destinação ambientalmente 
adequada. 

Efluentes da operação 
Armazenar e destinar conforme as exigências sanitárias e ambientais aplicáveis à unidade móvel. 

 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

Lins, XXX de XXXXX de 2026  

 

 

 

 

JOÃO LUIS LOPES PANDOLFI 

PREFEITO DE LINS/SP 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

SILVIA CRISTINA DE OLIVEIRA V. CARDOSO 

SECRETÁRIA DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

REPRESENTANTE DETENTORA 

RAZÃO SOCIAL DETENTORA 

DETENTORA 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1.  2.   
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor 

Un 

Valor 

total 

        

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaç

ão 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un Valor Total 
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